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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES
Aviso n.º 4961/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de um posto de trabalho, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional (funções de Lavador/Lubrificador de 
Viaturas).
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22/01, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação 
Final do Procedimento acima referenciado, aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 1 de junho de 2011, a qual 
foi homologada por meu despacho datado de 01/03/2012.

Lista Unitária de Ordenação Final
Candidatos aprovados:
1.º Ricardo Jorge Claro Daniel — 15,85 valores
2.º Victor Manuel Alves Santareno — 14,99 valores
3.º Rui Miguel Matos Nunes — 11,89 valores

Candidatos excluídos:
António Alexandre da Silva de Almeida a)
Fernando Jorge da Cunha Parracho b)
Helder Manuel dos Santos Ferreira c)
Franclim Diogo de Jesus Pedro d)
Manuel Rosa Júlio e)
Rui Pedro Rodrigues b)
Victor Miguel Lopes Fernandes b)

Motivos da Exclusão:
a) Por não ter apresentado a fotocopia do certificado de habilitações 

ou documento idóneo conforme prevê o ponto 7.4 do aviso;
b) Por não ter comparecido a Prova Pratica de Conhecimentos;
c) Por Não possuir o nível habitacional previsto no ponto 6.1 do 

aviso;
d) Por ter desistido da Prova Pratica de Conhecimentos;
e) Por não ter comparecido a Prova de Avaliação Psicológica;
02/03/2012. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu Albuquer-

que.
305897014 

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA
Aviso n.º 4962/2012

Conclusão do Período Experimental

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho para Assistente Operacional (condutor 
de máquinas pesadas e veículos especiais), na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado.
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 

27 de fevereiro, aplicável por força do artigo 73.º do Regime aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, na sequência 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
celebrado com o Município de Águeda, foi homologada por meu despacho 
datado de 16.03.2012, a ata do júri responsável pelo acompanhamento e 
avaliação final que comprova que foi concluído com sucesso o período 
experimental do trabalhador Luís Filipe de Oliveira Fraga, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional, com a classificação de 15 valores.

20 de março de 2012. — O Vereador, com competências delegadas, 
João Carlos Gomes Clemente.

305898902 

 Aviso n.º 4963/2012

Conclusão do período de estágio

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, torna-se público que, na sequência da 

admissão de dois técnicos de informática de grau 1, através de concurso 
externo de ingresso aberto pelo aviso n.º 4180/2011, publicado na 2.ª sé-
rie do Diário da República, n.º 28 de 9 de fevereiro, foi homologada, 
por meu despacho datado de 15.03.2012, a ata do júri responsável pela 
avaliação final do estágio, que comprova que foi aprovado o estágio 
dos seguintes trabalhadores:

Eduardo Luis Coutinho Mendes, com a classificação de 14,10 valores
Filipe José Cardoso de Figueiredo, com a classificação de 15, 95 valores

Nos termos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 97/2001 de 26 de março, e após aprovação no estágio, os trabalha-
dores efetivam na carreira (não revista) de Técnico de Informática Grau 
1 Nível 1, com a remuneração correspondente ao escalão 1 índice 332, 
conforme Mapa I, anexo ao Decreto-Lei n.º 97/2001 de 26 de março, 
produzindo efeitos a partir da data de publicação do presente aviso.

20 de março de 2012. — O Vereador, com competências delegadas, 
João Carlos Gomes Clemente.

305898943 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Regulamento n.º 135/2012
João Agostinho Pinto Pereira, Presidente da Câmara Municipal 

de Albergaria -a -Velha, faz público, nos termos e para os efeitos do 
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
com as alterações promovidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, e em cumprimento do deliberado pela Câmara Municipal, em 
sua reunião ordinária pública de 7 de março de 2012, que se encontra 
em apreciação pública, pelo período de 30 dias úteis a contar do dia 
seguinte ao da publicação do aviso no Diário da República, para reco-
lha de sugestões, o Projeto de Regulamento Municipal dos Períodos de 
Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e de Prestação de Serviços. O processo poderá ser consultado no S@
M (Serviços de Atendimento ao Munícipe) da Câmara Municipal, 
durante o seu horário normal de funcionamento (dias úteis das 09,00 
horas às 16,00 horas).

E para constar e demais efeitos, se publica o presente aviso e se afixam 
editais de igual teor nos lugares públicos do costume.

9 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, João Agostinho 
Pinto Pereira.

Projeto de Regulamento Municipal dos Períodos de Aber-
tura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda 
ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 
Albergaria -a -Velha

Preâmbulo
O atual Regulamento Municipal dos Períodos de Abertura e Funcio-

namento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de 
Serviços no Município de Albergaria -a -Velha foi publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 190 (Apêndice n.º 99) de 17 de agosto de 
2001.

Entretanto, foi publicado o Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de outu-
bro, que veio consignar importantes alterações aos diplomas legais em 
vigor sobre horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais, 
procedendo à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio 
e revogando a Portaria n.º 153/96, de 15 de maio.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:
A possibilidade de alargamento dos horários de funcionamento das 

grandes superfícies comerciais, por parte do Município, em localidades 
onde tal se justifique, mormente por razões de turismo;

A possibilidade de redução dos horários de funcionamento das grandes 
superfícies comerciais, por parte do Município por razões de segurança 
ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos;

A possibilidade de fiscalização, pelo Município, dos horários das 
grandes superfícies comerciais, verificando o seu cumprimento e exer-
cendo o respetivo poder sancionatório, aplicando coimas e recebendo 
os respetivos montantes.




